
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1336641 - AL 
(2018/0189818-7)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE 

SEGUROS 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S) - 

PE019357 
EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - 
PE028240 
LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUSA JUNIOR  - 
PE024945 
MARIANA JUBIM DA COSTA  - RJ163330 
KAMYLLA VIEIRA DINIZ  - PE038876 
JOCELIA PACHECO MOREIRA FARIAS  - PE035601 
CAROLINNE MARIE MEDEIROS MAIA  - PE036995 

AGRAVADO  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : THIAGO DE SOUZA MENDES E OUTRO(S) - 

AL006300 
EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - 
PE028240 

AGRAVADO  : MARIA CREUZA DO ROSÁRIO 
AGRAVADO  : CICERO PINHEIRO 
AGRAVADO  : MARIA ELIANE DEODATO DO NASCIMENTO 
AGRAVADO  : ANTÔNIO TIMÓTEO FERREIRA FILHO 
AGRAVADO  : JESSICA MARIA DO NASCIMENTO SANTANA 
AGRAVADO  : VERA LUCIA FELICIANO OKAMATO 
AGRAVADO  : MAURINELVA DOS SANTOS FONSECA 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES SANTOS ALVES 
AGRAVADO  : ALADYA MEDEIROS DE MORAES 
AGRAVADO  : MARIA MARCIA DE LIMA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE SOUZA GALVÃO  - RS073825 
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. MÉRITO RECURSAL RESTOU 
OBSTADO PELO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS EXTRÍNSECOS 
DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL SEQUER 
ULTRAPASSADOS. NO MÉRITO.  MERA REITERAÇÃO 
DAS RAZÕES DO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. DESOBEDIÊNCIA DO COMANDO DO ART. 
1.021, § 1.º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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